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RESUMO - O trabalho analisa o impacto das mudanças populacionais ocorridas 
no País nas duas últimas décadas sobre a alocação da mão-de-obra agrícola nas 
diversas regiões do País. Os efeitos dessas mudanças sobre o emprego dos fatores 
terra e mão-de-obra e o comportamento dos salários agrícolas recebem ênfase es­
pecial. Os principais resultados do trabalho indicam, de um lado, que as grandes 
mudanças na distribuição da população rural não chegaram a alterar a posição 
relativa de cada região em termos da proporção de fatores terra e mão-de-obra 
empregada na agricultura. Não há evidências de tendência para a igualdade das 
produtividades do trabalho agrícola nas diversas regiões do País. Por outro lado, 
observaram-se substanciais aumentos salariais na agricultura brasileira, os quais 
decorreram aparentemente de urna evolução favorável dos preços agrícolas em 
relação aos industriais. Há alguma tendência para a igualdade de salários entre 
regiões, o que se deveria, porém, a razões outras que a migração. Conclui-se, 
portanto, que os movimentos migratórios têm !imitada capacidade de conduzir 
a uma alocação mais desejável da mão-de-obra rural. 
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ANALYSIS Of EMPLOYMENT MARKET 
IN THE BRAZILIAN AGRICULTURE 

ABSTRACT This paper analyses the impact of population changes on the 
reallocation of rural labor in Brazil in the last two decades. Special emphasis 
is directed to the effects of the changes on the employment of land and labor 
and on the behavior of rural wages. The most important result of the paper 
seems to indicate that the changes in the distribution of the population did not 
change the relative posítion of the different regions in terms of the land-labor 
ratio in agriculture. There is no evidence that labor productivity has tended to 
equality between regions. On the other hand, substantial rural wage increases 
were observed in recent years. Apparently the favorable evolutíon of real prices 
of agricultura! products is one of the most ímportant determinants of the wage 
increases. Differences in wages between regions have been declining but it is 
not believed that migration is an important reason. The main implication of the 
paper seems to be the weakness of migration to contribute to a better allocation 
of rural labor. 
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INTRODUÇÃO 

Com a presente pesquisa pretende-se verificar de que maneira o mer­
cado de trabalho vem se desempenhando face aos ajustamentos pelos 
quais é responsável, especialmente durante o processo de transforma­
ções sócio-econômicas por que passaram as diferentes regiões do País, 
em períodos recentes. 

Exemplos dessas transformações são as profundas alterações obser­
vadas na distribuição da população rural brasileira nos últimos vinte 
anos. Em termos nacionais, a população rural passou a decrescer na 
última década, a uma taxa anual de 0,61%. Em termos de regiões fisio­
gráficas, observa-se, entre as décadas de 1960 e 1970: 

a. no Nordeste, uma aceleração do crescimento da população ruraí; 
b. no Nordeste, uma desaceleração do crescimento; 
c. no Sudeste, uma aceleração na taxa de decréscimo; 
d. no Sul e Centro-Oeste, a passagem de taxas de crescimento positi­

vas para negativas. Essas observações estão contidas na Tabela 1. 

TABELA 1. Taxas de crescimento da população rural (percentagem ao ano), 
Brasil, 1960/80. 

Região 1960-70 1970-80 

Norte 2,11 3,71 
Nordeste 1,10 0,55 
Sudeste 1,88 - 1,99 
Sul 2,20 -2,47 
Centro-Oeste 3,14 -0,78 
Brasil 0,57 -0,61 

Fonte: FIBGE (1981). 

Nesse contexto, a mudança mais marcante ocorrida entre as duas 
décadas foi a inversão de papéis nas regiões Sul e Centro-Oeste. Ambas 
eram importantes pólos de atração de população rural na década de 
1960. Na década seguinte, as duas passaram a fornecedoras de popula­
ções para outras regiões urbanas e rurais. Entretanto, Sul e Centro-Oeste 
apresentam diferenças substanciais entre si, embora tenham apresentado 
tendências semelhantes em suas populações. 

Entre as duas últimas décadas, houve também grandes mudanças no 
balanço populacional entre o meio rural e urbano, conforme se observa 
na Tabela 2. Em vinte anos, a participação da população residente no 

R. Econ. rural, Brasília, 21(3):305-321,jul./set. 1983 



307 

TABELA 2. Peff:entlliJens da população total vivendo no meio rural, Brasil, 
1960J8a 

· Região 1960 1970 1980 

Norte 62,20 54.87 48,31 
Nordeste 65,76 58,19 49,56 
_Sudeste 42,24 27.32 17,21 
Sul 62,42 55,73 37,59 
Centro-Oeste 64.98 51.96 32,25 
Brasil 54.92 44,08 32.43 

Fonte: FIBGE (1981}. 

meio rural na população total caiu de 55% para 32%. É interessante sa­
ber que esse fenômeno se deu em todos estados e territórios do País, 
com a única exceção de Rondônia. Em termos de urbanização, chama a 
atenção o elevado nível alcançado na região Centro-Oeste, que é maior 
que aquele do Sul do País. 

O objetivo deste trabalho é discutir em que medida as alterações 
apresentadas levaram a u'!la melhor distribuição da força de trabaiho na 
agricultura nacional. Os critérios para tal avaliação são basicamente 
dois: efeitos dessas alterações sobre a relação homem - área empregada 
na agricultura das diversas regiões, e efeitos sobre os salários agrícolas. 

ASPECTOS TEÓRICOS 

Tomando-se como unidade de análise as diferentes regiões ou estados 
do País, uma redistribuição da população rural seria desejável do ponto 
de vista da produção nacional se tal redistribuição se desse no sentido 
da equiparação entre valores das produtividades marginais do trabalho 
nas regiões envolvidas4 • Em vista da dificuldade de estimar essa cons­
trução teórica, o comportamento dos salários na agricultura pode ser 
analisado sob o pressuposto de que os princípios de racionalidade eco­
nômica sejam seguidos no processo de alocação do fator trabalho na 
agricultura regional. 

Entretanto, uma análise baseada unicamente no comportamento dos 
salários teria algumas importantes limitações, que decorrem da extrema 
complexidade da composição da mão-de-obra rural. Oados dos Censos 
Agropecuários do IBGE mostram que apenas 15% a 16% do pessoal 

4 
Exemplo de aplicação desse princípio para funções de produção específicas 
encontra-se em Panagides (1970). 
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ocupado no meio rural - os chamados trabalhadores permanentes e 
temporários - recebem suas remunerações na forma de salários5 • Po­
rém, na medida em que o salário agrícola possa ser visto como o custo 
de oportunidade do trabalho das demais categorias, será ele importan­
te na realocação interregional de mão-de-obra 6 • 

Em vista da limitação da análise puramente em termos salariais, 
torna-se conveniente complementá-la com considerações a respeito de 
alterações na proporção de fatores - terra e trabalho - e na produtivi­
dade média do trabalho. Salienta-se, porém, que esses conceitos - pro­
porção de fatores, produtividade média e salários - não são indepen­
dentes entre si. Na verdade pode-se relacionar os dois primeiros pela 
identidade 

y A 
(1) 

H H 

y 

A 

onde Y é uma medida da produção física, A é a área explorada e H 
representa o número de trabalhadores 7 • Quando a finalidade é associar 
produtividade e salários, dever-se-ia levar em conta o valor real da pro­
dução, de modo a incluir efeitos resultantes da evolução dos preços 
reais agrícolas. 

Para a análise desses aspectos se faz necessária a consideração de 
um esquema analítico que, embora simplificado, permite uma classifi­
cação sistemática dos fatores associados ao desempenho do mercado de 
trabalho. 

5 Do total de pessoal ocupado, 80% correspondem à mão-de-obrados responsá­
veis e suas famílias e os 4% a 5% restantes, compõem as demais categorias -
parceiros, agregados, ·moradóres·etc. Dados do INCRA indicam que cer~a de 
40% a 42% da mão-de-obra rural é composta de trabalhadores temporarios. 
Todavia, o INCRA não estabelece um limite mínimo de dias de trabalho na 
agricultura para considerar o trabalhador como parte de mão-de-obra rural 
(INCRA 1974). 

6 Alternativamente, o salário rural pode ser visto como sendo determinado pelo 
valor da produtividade média da pequena agricultura; ver, por exemplo, Bacha 
(1979). Outros autores consideram que, após certo estágio de desenvolvimen­
to a produtividade média representa um limite inferior do salário. Modelos 
e~ que o salário agrícola resulta da interação entre setores agrícolas e não-agrí­
colas, também têm sido considerados. Ver a respeito Casques (1981). 

7 Tal expressão é usada, entre outros autores, por Hayami e Ruttan (1971 ), para 
interpretar os componentes do crescimento da produtividade do trabalho em 

termos de tecnologia mecânica que afeta ~ - e tecnologia biológica e quí­
. y 

mica - que afeta principalmente -, . 
" 
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O esquema analítico proposto baseia-se em que os salários agrícolas 
em cada região são determinados em função da oferta e demanda de 
cada categoria de trabalho rural8 • A oferta de trabalho rural em qual­
quer região pode ser alterada através do crescimento populacional e de 
migrações entre regiões ou entre o setor rural e urbano. Se, por um 
lado, esses fatores, ao alterarem a oferta, alteram os salários, por outro, 
modificam a relação homem - área na agricultura regional, o que tende, 
naturalmente, a afetar a produtividade do trabalho, ou seja, a produção 
por homem empregado na agricultura. 

A demanda regional de trabalho pode ser deslocada pdr uma série de 
fatores. De um lado, há os fatores estruturais relacionados aos padrões 
de exploração agrícola que decorrem das características de posse e uso 
da terra. De outro lado, há os fatores relacionados ao mercado de pro­
dutos e insumos - preços dos produtos, preços de insumos, como má­
quinas e implernentos, fertilizantes, sementes melhoradas - que têm 
sido, no Brasil, altamente influenciados pelas diretrizes da política agrí­
cola. Esses fatores afetam, também, a produtividade do homem, seja 
através da mudança na relação homem-área, seja através da variação na 
produtividade da terra. Neste últi.mo caso, a_variação pode decorrer de­
vido tanto a aspectos tecnológicos quanto a uma realocação em termos 
das culturas existentes9 • 

Como resultado das mudanças nos deslocadores da oferta e da de­
manda, salários e produtividade média se alteram. A relação entre esses 
dois conceitos é, em grande medida, uma questão empírica que depende 
de: 

a. em que grau as produtividades média e marginal se associam, o 
que se relaciona com a forma da função de produção; 

b. em que grau as mudanças estruturais e de mercados de produtos 
e insumos afetam o valor real da produção por unidade área da 
região 10 • 

A premissa desta análise é a de que o funcionamento de mercado de 
trabalho - principalmente os movimentos migratórios que envolve -

8 Enfatiza-se que, essa suposição é bastante abrangente para incluir o caso de 
uma oferta de trabalho perfeitamente elástica ao nível do produto médio do 
fator, o que, segundo alguns autores, determina o salário agrícola. 

- .. - -
9 Ver, por exemplo, Mendonça de Barros et al. 1976 .. 
10 Supondo-se, como Bacha, uma oferta de trabalho perfeitamente elástica ao ní­

vel da produtividade da mão-de-obra na pequena agricultura, o salário rural au­
mentaria com aumentos nos preços agrícolas ou com mudanças técnicas que 
aumentassem a produtividade da mão-de-obra na pequena agricultura. O salá­
rio permaneceria constante se o progresso se limitasse a aumentar a produtivi­
dade somente na agricultura capitalista (Bacha 1979). 
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tem conseqüências sobre a proporção entre trabalho e os demais fatores 
de produção disponíveis numa região. Alterações nessa proporção afe­
tam a produtividade média e marginal do trabalho. Quando os mercados 
de fatores funcionam razoavelmente, preços relativos e, portanto, pro­
dutividades marginais tendem para a igualdade. Em seguida, analisam-se 
os aspectos relacionados à produtividade média. Na secção seguinte 
serão analisados os salários agrícolas. 

RELAÇÃO HOMEM· ÁREA E PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 

A relação homem - área é afetada, do lado da demanda de trabalho, 
pela disponibilidade de máquinas na agricultura. Interessa, pois, veri­
ficar de que maneira o processo migratório tem interagido com a meca­
nização agrícola. Esse aspecto é ilustrado na Tabela 3, que apresenta as 
relações homem - trator, homem - área explorada e homem - área culti­
vada, bem como suas respectivas variações percentuais no período de 
1960 a 1975. 

Antes de comentar os resultados da Tabela 3, é necessário enfatizar, 
pelo menos, duas importantes deficiências relativas aos dados em que 
os Censos se baseiam. Em primeiro lugar, a informação sobre mão­
-de-obra ocupada na agricultura não inclui a mão-de-obra contratada 
sob empreitada. Como a importância relativa do trabalho temporário 
deve ter crescido durante o período analisado, acredita-se que a subes­
timação do total de mão-de-obra seja proporcionalmente maior para o 
ano de 1975. Por outro lado, como o trabalho temporário deve ser 
relativamente mais importante nas regiões de agricultura mais moder­

·na, acredita-se que os dados dos Censos subestimem, em maior grau, 
o total de mão-de-obra dessas regiões. Outra importante limitação 
decorre da alteração da data de referência de 1? de setembro de 1960 
para 31 de dezembro de 1975. O impacto dessa mudança é de difícil 
avaliação, particularmente em âmbito nacional. Há, pois, que se ter 
muita cautela na interpretação dos resultados apresentados na Tabe­
la 3. 

A relação homem - trator evidencia um substancial incremento no 
uso de máquinas na agricultura brasileira, no período considerado. Su­
deste, Sul e Centro-Oeste são, de acordo com essa relação, as regiões 
mais mecanizadas, distanciando-se bastante do Norte e Nordeste. Sa­
lienta-se também que o processo de mecanização tem sido mais in­
tenso no Centro-Oeste, onde a relação homem - trator caiu 85% no 
período. Em nível nacional, o emprego de mão-de-obra agrícola caiu 
de 254 homens por trator para 66 homens por trator, representando 
um decréscimo de 74%. 
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TABELA 3. Relações homem-trator e homem-área, Brasil, 1960 e 1975. * 

H/T H/A H/A' 
Região 

1960 1975 6.% 1960 1975 6. % 1960 1976 6.% 

Norte 1.265 931 - 26 27,5 51,1 + 86 1.261,4 1.202,4 5 
Nordeste 2.127 656 -69 145,5 150,8 + 4 769,9 808,3 + 6 
Sudeste 133 32 -76 80,7 66,8 17 452,7 420,8 7 
Sul 149 34 - 71 95,3 120,2 + 26 392,6 371,4 6 
Centro-Oeste 313 46 -85 12,9 15,1 + 17 505,9 289,8 - 43 
Brasil 254 66 - 74 74,8 76,6 3 546,0 531,6 + 6 

* A relação homem-trator (H/T) relaciona a população ocupada no meio rural ao número de tratores agrfcolas; a relação homem-área 
é expressa de duas maneiras: relação homem-área explorada com cu!turas, pastagens, matas e florestas (H/AI e relaçll'o homem-área 
com culturas (H/ A'). Ambas referem-se ao número de pessoas por mil hectares. 

Fonte: IBGE (1960 e 1975). 
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Em que pese ao intenso processo de mecanização e às substanciais 
mudanças demográficas ocorridas, observa-se que os padrões de relação 
homem - área explorada não se alteraram drasticamente. Tal relação é 
menor no Centro-Oeste e Norte, crescendo à medida que se passa para 
o Sudeste, Sul e Nordeste. Essa ordem que vigorava em 1960, manteve­
-se em 1975. Nota-se, ainda, que, exceto no Sudeste, a tendência geral 
foi de aumento no emprego de mão-de-obra por unidade de área explo­
rada, e não o contrário, como seria de se esperar. Acredita-se que essa 
ocorrência se· deva, em parte, à intensificação das explorações que ocor­
reu principalmente no Centro-Oeste e Norte, o que se evidencia pelo 
aumento na proporção da área explorada que é cultivada11 • Assim, 
quando se examina a relação homem - área cultivada, observa-se um 
quadro razoavelmente distinto. 

E~ primeiro lugar, a relação homem-área cultivada é bem mais es­
tável do que aquela envolvendo a área explorada, com exceção do Cen­
tro-Oeste. Nesta região, parece que o incremento de área cultivada se 
deu sob tecnologia bem mais mecanizada do que nas demais. Em segun­
do lugar, apesar de pequena, a tendência geral é de queda na' relação. 
Por último, observa-se a considerável estabilidade da relação homem­
-área em nível nacional seguindo qualquer critério que seja utilizado. 

Outro fator importante a considerar é que, embora no País e mesmo 
regionalmente - no caso de área cultivada - se observe a referida esta-· 
bilidade na relação homemsárea, substanciais variações têm ocorrido 
nessa relação dentro de cada região. Tal fato se ilustra através da Tabe­
la 4, na qual as relações homem-área são apresentadas por estrato de 
área dos estabelecimentos agrícolas. Nessa tabela, a tendência geral 
observada é de crescimento da· relação homem-área nos estabelecimen­
tos menores (fundamentalmente naqueles de área inferior a 1 O ha) e de 
decréscimo da mesma nos estabelecimentos maiores. Algumas exceções 
ocorrem para estabelecimentos maiores que 10.000 ha; todavia, a 
importância destes em termos de emprego de mão-de-obra, é mínima. 
De modo geral, as evidências da Tabela 4 são compatíveis com a obser­
vação de uso mais intenso de máquinas nos estabelecimentos maiores, 
e com o uso proporcionalmente maior de trabalho familiar nas proprie­
dades menores. 

11 Nessas regiões, a relação área cultivada - área explorada foi duplicada de 1960 
a 1975. Em ambas as regiões, entretanto, essa relação é ainda muito baixa -
em torno de 5%. Nota-se, ainda, que para o Norte, onde a atividade extrativa 
é muito importante; a relação homem-área cultivada é pouco relevante. 

R. Econ. rural, Brasília, 21 (3): 305-321, jul./set. 1983 



313 

TABELA 4. Relações homem-área por estratos de área, Brasil, 1960 e 19758 . 

Estrato H/A H/A' 
Região (ha) 

1960 1975 d% 1960 1975 d% 

Norte < 10 1.024 1.332 + 30 1.975 2.615 +32 
1 O - 100 215 198 8 1.100 1.266 +15 

100 - 1.000 21 27 +29 598 649 + 9 
1.000 - 10.000 3 3 o 431 194 - 55 

> 10.000 0,5 - 50 891 66 -93 

Nordeste <10 777 1.275 +64 1.078 1.809 +68 
10 - 100 212 175 • 17 741 663 • 11 

100 - 1.000 51 35 - 31 374 286 - 23 
1.000 - 10.000 12 9 -25 213 147 - 31 

> 10.000 3 2 -33 123 46 -62 

Sudeste <10 583 659 +13 794 1.091 +37 
10 - 100 152 128 - 16 497 494 . 1 

100 - 1.000 46 32 -30 347 252 - 27 
1.000 • 10.000 19 14 - 26 285 149 -48 

> 10.000 g 6 - 25 209 133 -36 

Sul <10 552 653 +18 728 891 +22 
10 - 100 171 186 + 9 404 396 . 2 

100 - 1.000 35 26 - 26 232 120 -48 
1.000 • 10.000 10 8 -20 194 92 • 53 

> 10.000 2 3 + 50 116 45 - 61 

Centro-Oeste <10 530 716 + 35 722 891 +23 
10. 100 102 11 O + 8 560 495 · ·12 

100 - 1.000 17 18 + 6 458 204 - 55 

1 ·ººº - 10.000 3 3 o 355 102 • 71 
> 10.000 o 116 45 - 61 

a Os estratos referem-se à área total dos estabelecimentos (H/A) e (H/A') como 
são definidos na Tabela 3. 

Fonte: IBGE, (1960e 1975). 

Verifica-se, pois, pela evidência disponível, a ausência de uma ten-
dência clara no sentido da igualdade nas relações homem-área entre as 
diversas regiões do País e dentro dessas regiões, entre estabelecimentos 
de diferentes tamanhos. Aceitando-se uma relação inversa entre a pro-
dutividade do trabalho e a proporção homem-área empregada, nota-se, 
usando-se o conceito de área explorada, uma tendência a aumentar a 
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disparidade entre a produtividade do trabalho no Sudeste e nas demais 
regiões1 2 . Usando-se o conceito de área ·cultivada, conclui-se que a esta­
bilidade da relação homem-área (exceto no Centro-Oeste) pouco con­
tribui para os desejados incrementos de produtividade. De modo seme­
lhante, poderia haver tendência de distanciamento entre as produtivida­
des do trabalho para estabelecimentos de diferentes estratos de área. 

O conjunto das evidências apresentadas parece sugerir, em síntese, 
que: 

a. entre regiões, a movimentação populacional no meio rural não se 
tem dado de forma desejável, sob o ponto de vista alocativo; 

b. dentro das regiões, o emprego de mão-de-obra vem se concen­
trando nos menores estratos de área, também com efeito indesejá­
vel, sob o ponto de vista alocativo; 

c. nos possíveis aumentos de produtividade do trabalho agrícola 
ocorridos no País1 3 , a contribuição positiva da relação homem­
-área teria se concentrado nas maiores propriedades. 

A contribuição da produtividade da terra teria sido importante para 
certas regiões e para certos grupos de produtos. A maior participação 
desses produtos na composição da produção pode ter sido igualmente 
importante1 4 • Registre-se, a propósito, o substancial crescimento da 
produção agrícola exportável, setor onde se concentram os ganhos de 
produtividade da terra no Brasil1 5 • 

COMPORTAMENTO DOS SALÁRIOS AGRiCOLAS NO BRASIL 

Na secção anterior, foram examinadas as tendências das relações 
homem-área nas diversas regiões do País, bem cc;>mo seus possíveis efei-
1 I 

1 2 Comparando-se a produtividade do trabalho - em termos de renda bruta - en- . 
tre São Paulo e as unidades da federação cuja produtividade de trabalho é a 
maior da respectiva região, tem-se que essa produtividade é em São Paulo, 60% 
maior que em Roraima, 200 - 250% maior que em Alagoas, 10 - 80% maior 
que no Rio Grande do Sul e 10% maior do que em Goiás. Para as produtivida­
des, ver Silva et al. (1980). 

13 E,stimativas de Mendonça de Barros et ai. (1977) permitem cal,cular, para o pe­
nodo de 1960 a 1970, aumentos anuais de produtividade média do trabalho 
agrícola de 3,99% para o Brasil; 3,41 % para o Nordeste; 4,33% para o Centro­
-Sul, exceto São Paulo; e 5,36 para São Paulo. Suas estimativas referem-se a 
apenas culturas agrícolas, não incluindo pecuária e atividades extrativas. 

14 Para uma decomposição de índices de produtividade da tetra em seu compo­
nente tecnológico e alocativo, para o Nordeste, Centro-Sul e Estado de São 
Paulo, no período de 1933 a 1970, ver Mendonça de Barros et ai. (1977). 

1, 

1 5 Para maiores detalhes, ver Mendonça de Barros (1979). 

1 
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tos sobre a produtividade média do trabalho na agricultura. Na presen­
te secção, é analisado o comportamento do salário agrícola desde 
1966, ano a partir do qual se dispõe de informações em nível nacional 
para essa variável. 

Como foi lembrado, os salários devem ser confrontados - na falta 
de dados sobre produtividade marginal - não com a produtividade 
física média do trabalho, mas com o valor dela. Assim, o comporta­
mento dos preços dos produtos agrícolas tem, no contexto presente, 
tanta importância quanto o da produtividade física. 

Tendências dos salários agrícolas 

Nos quinze anos considerados, conforme mostra a Tabela 5, os salá­
rios reais na agricultura brasileira vêm experimentando taxas de cresci­
mento positivas. A propósito, o crescimento dos salários rurais com­
para-se favoravelmente àquele dos salários urbanos. Bacha calcula que, 
entre 1966 e 1977, a diferença entre o salário urbano e rural passou de 
106% do salário rural para 28% do mesmo16 • O salário mínimo legal au­
mentou em média 1,4% ao ano durante a década de 1970. 

No que se refere ao crescimento geral dos salários agrícolas, acredi­
ta-se que papel preponderante tenha sido desempenhado pelos preços 
dos produtos agrícolas, especialmente na última década. Entre 1969 e 
1980, os preços nominais agrícolas cresceram, em média, cerca de 6% 
ao ano a mais que os preços industriais e 4,7% ao ano a mais que o índi­
ce geral de preços1 7 • 

Quanto à disponibilidade relativa de mão-de-obra qualificada, os da­
dos não parecem sugerir uma escassez aguda desse tipo de mão-de-obra. 
Na verdade, o crescimento dos salários de administradores e capatazes 
se deu a taxas próximas 4quela para trabalhadores permanentes e even­
tuais. 

Para os tratoristas, a taxa de crescimento dos salários foi menor do 
que para todas as outras categorias, refletindo, para a média brasileira, 
uma abundância relativa desse tipo de mão-de-obra qualificada. Ressal­
ve-se, entretanto, que o tratorista brasileiro pode não ter as qualifica­
ções desejáveis para sua profissão. O que, aparentemente existe, é um 
número relativamente grande de operadores de máquinas agrícolas com 
treinamento relativamente curto 18 . 

16 Ver Bacha (1979). 
1 7 Os índices do texto referem-se às colunas 17, 26 e 2 respectivamente, da Con­

juntura Econômica da F.G.V. 

18 Ver, a propósito, Barros (1980\ 
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TABELA 5. Taxas anuais de crescimento dos salários reais por categoria e estado, 
1966/1979. 

Categorias 

Estado 
Trabalhador Trabalhador Administrador Capataz Tratorista 

eventual e permanente 

ACª 8,6 8,7 1,4* 4,9 3,5 
A~b 6,2* 3,5 1,9* 0,6* -0,4* 
PA 5,9 2,4* 3,6* 1,3* 0,0* 
MA 7,4 2,6 4,0 3,3 5,0 
CE 4,6 4,7 2,7 4,9 6,6 
RN 3,6 2,9 2,9 4,3 6,5 

-PB 5,2 5,3 5,1 5,5 7,1 
PE 5,7 5,2 4,2 4,4 5,6 
AL 5,2 6,5 6,6 4,7 6,7 
SE 7,5 5,2 5,4 4,4 6,2 
BA 6,1 5,2 5,8 4,6 7,1 
MG 6,2 5,3 3,1 5,4 7,2 
ES 6,5 4,6 6,8 6,4 7,9 
RJ 4,4 5,5 4,4 5,2 6,0 
SPª 6,7 5,9 5,4 6,8 
PR 6,5 5,8 4,2 4,1 4,5 
se 5,6 5,1 3,6 3,6 5,4 
RS 1,9* 4,2 2,9 2,6 3,8 
MT 7,5 6,0 3,7 3,9 5,0 
GO 8,2 4,5 2,9 4,5 5,4 
BR 5,8 5,3 3,8 4,5 6,3 

a Refere-se ao período de 1970-79. 
b Refere-se ao período de 1973-79. 
e Refere-se à diária. 

* Estimativas não-significativas ao nível de 5%. 

Fonte: F.G.V. (1979). 

A Tabela 5 apresenta também as taxas de crescimento dos salários 
agrícolas por estado. Nesse nível, percebe-se um quadro não muito di­
ferente daquele verificado para o Brasil como um todo. A tendência 
geral é de os maiores aumentos ocorrerem para os administradores. A 
diária do trabalhador eventual teve um decréscimo destacado espe­
cialmente no Nordestee Sudeste. 

Uma questão que surge, a partir do exame dos dados da Tabela 5. 
relacíona-3e à tendência cios !J,fere:~,c•a,s de saiários entrn regiões. Esse 
aspecto é discutido a seguir. 

305- ul /set 
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Diferenças regionais de salários 

Quando se compara, como na Tabela 6, a distribuição de salários 
entre estados e por categoria, observa-se, pelos valores dos coeficientes 
de variação, maior variabilidade nos salários dos administradores; 
maior uniformidade é observada nos salários de tratoristas e trabalha­
dores permanentes. Durante o período analisado, observa-se uma ten­
dência de decréscimo no parâmetro em questão. Essas evidências su­
gerem a ocorrência de uma melhoria na distribuição dos salários dentro 
de cada categoria, especialmente nos casos do administrador e trabalha­
dor eventual 1 9 • 

Um dos motivos que levam à maior dispersão de salários do adminis­
trador decorre das disparidades regionais no tocante ao nível de modere 
nização da agricultura. É de se esperar que, em regiões onde o processo 
de modernização da agricultura foi mais intenso, o conhecimento técni­
co exigido do administrador e, portanto, seu salário, seja maior. Por ou­
tro lado, o conhecimento do administrador está intimamente ligado às 
características regionais da agricultura, o que pode significar maiores 
entraves à migração. Razões semelhantes explicariam a variabilidade 
relativamente alta do salário do capataz. 

A maior uniformidade dos salários do tratorista e do trabalhador per­
manente pode ser associada à maior independência de sua ocupação 
com relação às características regionais. A variação relativamente grande 

TABELA 6. Coeficientes de variação dos salários agrfcolas entre estado, por cate-
goria, 1966/79. 

Categorias 1966 1968 1970 1972 1974 1976 1978 1979 

Administrador 47 49 29 30 34 35 27 26 
Capataz 31 31 28 30 31 28 29 24 
Tratorista 22 25 22 22 23 25 20 15 
Trab. perrnan. 20 21 24 24 17 19 19 16 
Trab. event. 28 23 29 28 19 21 19 17 

Fonte: Idem Tabela 5. 

1 9 Apesar dessa redução nas disparidades salariais, permanecem ainda fortes estí­
mulos para deslocamentos da população rural entre as diversas regiões brasilei­
ras. Por exemplo, médias para o período de 1977 a 1979 indicam que os salá­
rios dos administradores em São Paulo são de 34 a 85% maiores que no Nor­
deste; a cifra para trabalhadores permanentes é de 25 a 65%. Nos estados do 
Sul e Sudeste, os salários rurais não diferem por mais de 25% daqueles de São 
Paulo. Trata-se, neste último caso, de mercados razoavelmente integrados. 
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do salário do trabalhador eventual dever-se-ia basicamente à estacionali­
dade de seu emprego o que implicaria uma migração apenas temporária 
e, portanto, mais custosa, para o trabalhador. 

A análise do comportamento dos salários agrícolas permite dtlticon-
clusões principais. Por um lado, há ym aumento generalizado dbJ satá,. 
rios, o que poderia ser associado ao crescimento da produtividade d!II 
trabafho e da evolução favorável dos preços agrícolas. Em decorrência 
da atual fase da agricultura brasileira - em termos de modernizaçBh -
são os salários do administrador e as diárias dos trabalhadores eventuais 
os que mais crescem. Por outro lado, há uma tendência desejável no 
sentido da redução das disparidades regionais de salários. 

É interessante observar que as maiores reduções de disparidade se ve­
rificaram para o administrador e o trabalhador eventual. Há razões en­
tretanto para atribuir tal ocorrência menos ao processo migratório e 
mais ao avanço do processo de modernização e mudanças na forma de 
exploração agrícola - que incrementaria a demanda por aquelas cate­
gorias de trabalhadores - nas diferentes regiões do País2 0 • Por um lado, 
espera-se que o administrador e o trabalhador eventual sejam os traba­
lhadores que têm menos condições favoráveis à migração, conforme já 
se mencionou. Por outro lado, há evidências de um processo acentuado 
de descentrallização da modernização da agricultura brasileira. Uma 
delas é o acelerado grau de mecanização que se observa em todas as re­
giões, com exceção do Norte, como mostra a Tabela 3. 

CONCLUSÕES 

As evidências apresentadas ao longo deste trabalho. conduzem às se­
gu intes conclusões: 

1. Quanto aos efeitos do funcionamento do mercado sobre a pro­
dutividade do trabalho. 

Observou-se que as diferentes regiões do País compõem um padrão 
de utilização de mão-d&-obra em relação à área explorada que tendeu a 
permanecer .no período de 1960 a 1975. Esse padrão indica uma rela­
ção homem-área explorada decrescente à medida que passa do Nordeste 
para o Sul, Sudeste, Norte e Centro-Oeste. Embora tenha havido subs­
tanciais movimentos populacionais, a alteração na referida relação não 
foi suficiente para alterar o padrão interregional preexistente. 

20 Lembra-se que a modernização - especialmente se parcial - tende a aumen­
tar consideravelmente a demanda por trabalho temporário na agricultura. 
Além da modernização, a demanda de administradores cresce com o tamanho 
da exploração e com a ocupação de fronteiras agrícolas. 
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A mecanização ao lado de alterações na estrutura agrária podem ter 
tido papel importante especialmente no Centro-Oeste, onde a relação 
homem-área cultivada foi bastante reduzida no período. A esse respeito, 
observa-se em todas as regiões do País uma realocação intra-regional da 
mão-de-obra rural, de modo a intensificar seu uso nos menores estabele­
cimentos. 

2. Quanto ao comportamento dos salários agrícolas. 

Os salários agrícolas, em todas as regiões do País, apresentaram, nos 
últimos quinze anos, consideráveis elevações. 

Entre os possíveis fatores explicativos da evolução dos salários agrí­
colas na última década, pode-se destacar a evolução dos preços de pro­
dutos agrícolas e o desenvolvimento de atividades exportadoras e outros 
programas - como energético e de colonização - acompanhados de 
ocupação de novas áreas, criando-se, assim, pólos dinâmicos defrontei­
ra, capazes de oferecer salários iguais ou maiores do que no Sudeste e 
Sul do País para atrair a mão-de-obra necessária. A importância dos 
ganhos de produtividade física da terra - em decorrência~ portanto, de 
efeitos puramente tecnológicos - na elevação dos salários agrícolas é 
ainda desconhecida, mas não deve ter sido grande em nível nacional21 . 

3. Quanto à coordenação entre categorias de trabalhadores. 

Embora na década passada tenha havido crescimento generalizado 
dos salários agrícolas, verificou-se a ocorrência de estímulos diferen­
ciados entre categorias de trabalhadores. 

Observa-se um aumento generalizado da diária do trabalhador even· 
tual. Evidentemente, esse fato reflete as transformações por que passa 
a agricultura brasileira, dentro da qual segmentos crescentes vão se 
capitalizando e modernizando, ainda que parcialmente. 

No que se refere ao tratorista, seu salário relativo ao trabalhador 
permanente pouco alterou no País. Nota-se, pois, que, apesar do cres­
cente processo de mecanização da agricultura, não chegou a ocorrer um 
estrangulamento em tarmos de operadores de máquinas. Isso não signi­
fica, no entanto, que o grau de qualificação destes seja satisfatório. Sa­
be-se, na realidade, que há sérias deficiências nesse aspecto. 

21 Mendonça de Barros ( 1977) mostra que no período analisado os ganhos de 
produtividade física da terra para produtos domésticos - y_ue predominam na 
agricultura de subsistência, influenciando fortemente o piso salarial na agricul­
tura - foram muito pequeno, ,2m nível nacional. tendo se concemrndo fur.da­
mentalmente em São Paulo. Nota-se, assim. do lado da produtividade um 
efeito contrário àquele que resultaria do processo migratório. 
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A categoria de administradores foi a que experimentou maiores au­
mentos de salários. Registram-se, assim, nesta categoria, problemas de 
suprimento de mão-de-obra qualificada. É preciso ter em conta, no en­
tanto, o alto grau de diferenciação desta categoria entre regiões, prin­
cipalmente porque o administrador tende a ser especializado em ativi• 
dades típicas de sua região, sendo, portanto, relativamente menos mó­
vel que as demais categorias. Restaria verificar como poderiam ser aten­
didas as necessidades de administradores diferentes, através de um trei­
namento do qual um alto componente provém da experiência do tra­
balho. Acredita-se que o treinamento formal seja de mais valia nas áreas 
de agricultura em moldes empresariais. 

-· 4. Quanto à distribuição da força de trabalho agrícola. 

A força de trabalho brasileira tem passado por intensas transform,a­
ções interregionais e intersetoriais. Nesta pesquisa essas transformações 
foram analisadas do ponto de vista da relação homem~área e dos salá­
rios na agricultura. Quanto àquela relação, constatou-se que no País ela 
é bastante estável, enquanto regionalmente as alterações por ela sofridas 
não foram no sentido de igualar as produtividades do trabalho nas diver­
sas regiões. Em termos de salários observou-se tendência crescente em 
todas regiões do País. Observou-se tendência clara para uniformização 
salarial, especialmente para administradores e trabalhadores eventuais, 
o que parece associar-se à extensão da modernização das diferentes 
áreas do País. As perspectivas para o Norte e o Centro-Oeste são incer­
tas, pois os estímulos salariais proporcionados até recentemente por 
essas regiões terão sua duração dependente fundamentalmente da forma 
de ocupação e exploração dessas áreas. 

Conclui-se, portanto, que os movimentos migratórios têm limitada . 
capacidade de conduzir a uma alocação de mão-de-obra mais desejável 
do ponto de vista da produção nacional. Dado o alto grau de imper­
feição do mercado de trabalho rural, tornam-se r;iecessárias medidas de 
natureza complementar ou substitutiva à migração, No primeiro grupo 
estariam aquelas que aceleram a emigração de certas áreas, como edu­
cação e informação sobre alternativas de trabalho. No segundo grupo, 
estariam aquelas que visam a fixação do trabalhador no meio rural e 
evitam o congestionamento dos grandes centros urbanos, como políti­
ca fundiária, e descentralização industrial. O uso seletivo de tais medi­
das será importante para uma melhor distribuição da mão-de-obra rural 
brasileira. 
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